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1 —,f~t lA%~ PARA tUHkRkI(O EXPEDIEHIE

1~SEIIÀO

MENSAGEM N.° ~ Q~, DE 1 Ç DE DE 2021.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o Projeto de Lei Comple
mentar, em anexo, para a devida apreciação e deliberação desta Augusta Assembleia Legis
lativa, que “DISPOE SOBRE 0 PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 22 E 23 DA LEI N°
15.951, DE 14 DE JANEIRO DE 2016, ALTERADOS PELA LEI COMPLEMENTAR
N° 229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Lei Estadual n° 15.951, de 2016, com a redação conferida pela Lei Com
plementar Estadual n° 187, de 2018, no seu art. 22, buscando evitar a paralisação dos servi
ços de transporte à população de Região Metropolitana de Fortaleza, autorizou que as em
presas transportadoras e operadoras no Serviço Regular Metropolitano de Transporte Rodo
viário Intermunicipal de Passageiros do Estado, continuassem, por até 2 (dois) anos, a con
tar de 28 de janeiro de 2018, a prestar os respectivos serviços, dando condições para que,
em especial, se pudesse concluir a licitação do Serviço Regular Metropolitano de Transpor
te Intermunicipal de Passageiros do Estado.

Já o art. 23, da Lei Estadual n° 15.951, de 2016, com redação também con
ferida pela Lei Complementar Estadual n° 187, de 2018, trouxe também autorização ao Po
der Executivo, pensando sempre na continuidade do serviço de transporte das regiões me
tropolitanas, para a realização de credenciamento precário, pelo prazo de 2 (dois) anos, de
transportadores em condições de operar o serviço de transporte nas referidas localidades,
até que concluído o procedimento licitatório para exploração do Serviço Regular Metropo
litano Complementar.

Os prazos mencionados acima chegaram a ser estendidos pela Lei Comple
mentar n°229, de 2020, até 28 de janeiro de 2022, data próxima. Contudo, apesar de todo o
esforço despendido pelo Estado, através da Arce, para concluir as licitações para operação
dos serviços previstos nos arts. 22 e 23, da Lei Estadual n° 15.951, de 2016, tal conclusão
não se fez possível, especialmente por fatores alheios à gestão administrativa. E de se levar
à conta desse cenário não só a complexidade inerente a licitações envolvendo a concessão
ou a permissão de serviços de transporte, regular ou complementar, como também os im
pactos provocados pela Covid-19 em todos os setores, públicos e privados, o que acabou
repercutindo negativamente no andamento dos procedimentos de licitação para os serviços
de transporte no Estado, considerando, em especial, a dificuldade que muitos passaram
quanto ao acesso a serviços, a informações e a documentos necessários para participação
nos certames.

De igual sorte, importante também fazer alusão aos Termos para Exploração
do Serviço Público Regular Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário Intermu
nicipal de Passageiros do Estado do Ceará, advindos da Concorrência Pública n° 003/2009/
DetranJCCC, os quais, renovados em 2017, está com vigência próxima de expirar. Todavia,~
apesar dos esforços empreendidos pela Arce, entrando em cena todos os fatores relaciàna
dos a Covid-19, o novo certame, bem complexo, ainda se encontra em fase de elaboração
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das peças do edital de licitação, cujos estudos precisaram incorporar o forte efeito da pan
demia sobre a demanda de passageiros e a rede de transporte intermunicipal.

Diante disso, e com a finalidade de evitar a ausência, paralisação, ou insufi
ciência dos serviços de transporte à população do Estado do Ceará, propõe-se, através deste
Projeto a ampliação dos prazos previstos nos arts. 22 e 23, da Lei Estadual n.°15.951/2016,
bem como a prorrogação dos Termos de Permissão Para Exploração do Serviço Público
Regular Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passagei
ros do Estado do Ceará, oriundos da Concorrência Pública n° 003/2009/DetranJCCC, dando
ao Poder Executivo tempo para a conclusão dos correspondentes procedimentos de licita
ção, os quais já estão em fase de instrução processual, relativas ao setor de transporte.

Convicto de que essa Casa Legislativa, por seus pares, haverá de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colabo
ração no encaminhamento da matéria, aproveitando a oportunidade para apresentar protes
tos de apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos____ de ________________ de 2021.

—

Cai4ilo Sobreira Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO
NOS ARTS. 22 E 23 DA LEI N° 15.951,
DE 14 DE JANEIRO DE 2016, ALTE
RADOS PELA LEI COMPLEMENTAR
N° 229, DE 21 DE DEZEMBRO DE
2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° O termo final do prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei n° 15.951, de 14 de janeiro
de 2016, alterados pela Lei Complementar n°229, de 21 de dezembro de 2020, passa a ser
o dia 28 de janeiro de 2024.

Art. 2° Ficam prorrogados até 28 de janeiro de 2024 ou quando concluído novo certame li
citatório, objetivando evitar descontinuidade na prestação do serviço à população, os Ter
mos de Permissão para Exploração do Serviço Público Regular Interurbano Complementar
de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, oriundos da
Concorrência Pública n° 00312009/DetranICCC.

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos____ de ________________ de 2021.

~

Camilo Sobreira Santana
GOVERNAD~R DO ESTADO DO CEARÁ
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LIDO NA 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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MENSAGEM N° ? ~Jt , DE”/) DEVJ?WM)~O DE 2021, que envia EMENDA
MODff’ICATWA ao Projeto de Lei encaminb~do pela Mensagem 8.800 de 15 de dezembro
de2O2L ~Jeo!kaoaL.

Senhor Presidente,

Considerando o que dispõe o art6o, inciso II. da Constituição Estadual de 1989,envio à
Augusta Assembleia Legislativa, por intennédio de Vossa Excelência, a presente Emenda Modifi
cativa ao Projeto de Lei enviado por meio da Mensagem n° 8.800, de 15 de dezembro de 2021. que
“DISPOE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 22 E 23 DA LEI N° 15.951, DE 14 DE
JANEifiO DE 2016, ALTERADOS PELA LEI COMPLEMENTAR N° 229, DE 21 DE DE
ZflffiRO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVmENCIAS”.

Através do referido Projeto, objetiva-se acrescer à Lei n.° 13.094, de 12 de janeiro de
2001, o art. 77—A, para, considerando o cenário pandêmico e seus efeitos na economia, permitir à
Arce. para fins de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em contratos de concessão
do serviço regular mterurbano de transporte rodoviarto intermunicipal de passageiros no Estado, a
reavaI~ação das receitas acessórias obtidas pela concessionária, inclusive cie encomendas, com a
possibilidade, para esse fim, da exclusão de receita especfflca do cálculo utilizado para definição da
tarifa, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis.

Convicto de que essa Augusta Casa Legislativa emprestará o seu imprescindível apoio à
anexa propositura, aproveito do ensejo para reiterar a V.Exa. e a seus eminentes pares, protestos de
elevada estima e distinta consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
_____de de 2021.

1j
Cakniio Sobreira de Santana

COVERNAbOR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SÁ BÀRRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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GOVERNO DO ESTADO

flWNDA MOD~’ICATIVA ao Projeto de Lei encaminhado com a Mensagem ai0 8.800 de 15
de dezembro de 2021.

Ad. 1° Acresce ao Projeto de Lei Complementar que acompanha a Mensagem n° 8.800 de 15 de
dezembro de 2021, o seguinte artigo:

“Art. 30 Fica acrescido à Lei ri.0 13094, de 12 de janeiro de 2001, o art. 77 — A. com a
seguinte redação:

‘Art. 77 — A. Para fins de restabelec3rnento do equilíbrio econômico-fmanceiro em contratos
de concessão do serviço regular interurbano do transporte rodoviário intermunicipal de pas
sageiros, admite-se à Agência Reguladora do Estado do Ceará — Arca a reavaliação das re
ceitas acessórias obtidas pela concessionária. inclusive de encomendas, com a possibilidade,
para esse fim, da exclusão de receita específica do cálculo utilizado para definição da tarifa,
sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis’,”

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de _de 2021.

~

fio Sobreira de Santana
GOVERNA~OR DO ESTADO DO CEARÁ

1
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Assembleia LegisIativ~
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a V. Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a tramitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem n° 188/2021 - Oriunda da Mensagem n° 003/2021 — Autoria do Ministério
Público do Estado do Ceará - Cria Promotorias de Justiça e cargos de provimento efetivo e em
comissão na estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do Ceará;

02. Mensagem ~O 189/2021 - Oriunda da Mensagem n° 004/2021 — Autoria do Ministério
Público do Estado do Ceará - Cria Procuradorias de Justiça, Promotorias de Justiça e respectivos
cargos de Procurador e Promotor de Justiça, cargos de provimento efetivo e em comissão na
estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do Ceará;

03. Mensagem n° 190/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.814/2021 — Autoria Poder Executivo -

- autoriza o poder executivo a doar à companhia de gestão dos recursos hídricos — cogerh,
parcialmente o imóvel que indica e dá outras providências;

04. Mensagem n° 191/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.815/2021 — Autoria do Poder
Exccntivo - Autoriza o chefe do Poder Executivo a pagar indenização aos possuidores e aos
ocupantes pela desapropriação ou desapossamento dos imóveis situados na área de implantação da
Barragem Anil, situada no município de Caucaia, no Estado do Ceará;

05. Projeto de Lei Complementar ~o 33/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.800/2021— Autoria
do Poder Executivo - Dispõe sobre o prazo previsto nos artigos 22 e 23 da Lei n° 15.951, de 14 de
janeiro dc 2016, alterados pela Lei complementar n° 229, de 21 de dezembro de 2020, e dá outras
providências;

Av. Dcscznba,g~dorMorein, 2807-Dionisio Torrcs/CEP 60.170-900 /Fortalca/CE . BOS LEGISLA TUBA.
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do Estado do Ceará

06. Projeto de Lei Complementar n° 35/2021 - Oriundo da Mensagem n° 06/2021— Autoria da
Defensoria Pública do Estado do Ceará - Altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n°
06, de 28 de abril de 1997, que cria a Defensoria Pública Geral, e dá outras providências;

07. Projeto de resolução n° 26/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Autoriza a permissão de uso de
bens localizados no Anexo IV, da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para o Ministério
Público do Estado do Ceará, na forma que indica;

08. Projeto de resolução n° 27/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Autoriza a permissão de uso de
bens localizados no Anexo IV, da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para a Defensoria
Pública do Estado do Ceará;

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 22 de dezembro de 2021.

Ar Desembargador Momim, 2807- Dionísio To,res/CFa 60.170-900 /Foríslcra/CE - 30’LEGISL4T(]RA.
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Mensagem nº 8.800/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.800, de 15 de dezembro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que: “DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO
NOS ARTS. 22 E 23 DA LEI Nº 15.951, DE 14 DE JANEIRO DE 2016, ALTERADOS PELA LEI
COMPLEMENTAR Nº 229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A Lei Estadual nº 15.951, de 2016, com a redação conferida pela Lei Complementar
Estadual nº 187, de 2018, no seu art.22, buscando evitar a paralisação dos serviços de
transporte à população de Região Metropolitana de Fortaleza, autorizou que as empresas
transportadoras e operadoras no Serviço Regular Metropolitano de Fortaleza, autorizou
que as empresas transportadoras e operadoras no Serviço Regular Metropolitano de
Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado, continuassem, por até 2
(dois) anos, a contar de 28 de janeiro de 2018, a prestar os respectivos serviços, dando
condições para que, em especial, se pudesse concluir a licitação do Serviço Regular
Metropolitano de Transporte Intermunicipal de Passageiros do Estado.

 

Já o art. 23, da Lei Estadual n] 15.951, de 2016, com redação também conferida pela Lei
Complementar Estadual n] 187, de 2018, trouxe também autorização ao Poder Executivo,
pensando sempre na continuidade do serviço de transporte das regiões metropolitanas,
para a realização de credenciamento precário, pelo prazo de 2 (dois) anos, de
transportadores em condições de operar o serviço de transporte nas referidas localidades,
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até que concluído o procedimento licitatório para exploração do Serviço Regular
Metropolitano Complementar.

 

Os prazos mencionados acima chegaram a ser estendidos pela Lei Complementar nº 229,
de 2020, até 28 de janeiro de 2022, data próxima. Contudo, apesar de todo o esforço
despendido pelo Estado, através da Arce, para concluir as licitações operação dos
serviços previstos nos arts. 22 e 23, da Lei Estadual nº 15.951, de 2016, tal conclusão não
se fez possível, especialmente por fatores alheios à gestão administrativa. É de se levar à
conta desse cenário não só a complexidade inerente a licitações envolvendo a concessão
ou a permissão de serviços de transporte, regular ou complementar, como também os
impactos provocados pela Covid-19 em todos os setores, públicos e privados, o que
acabou repercutindo negativamente no andamento dos procedimentos de licitação para os
serviços de transporte no Estado, considerando, em especial, a dificuldade que muitos
passaram quanto ao acesso a serviços, a informações e a documentos necessários para
participação nos certames.

 

De igual sorte, importante também fazer alusão aos Termos para Exploração do Serviço
Público Regular Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário Intermunicipal de
Passageiros do Estado do Ceará, advindos da Concorrência Pública n]
003/2009/Detran/CCC, os quais, renovados em 2017, está com vigência próxima de
expirar. Todavia, apesar dos esforços empreendidos pela Arce, entrando em cena todos os
fatores relacionados à Covid-19, o novo certame, bem complexo, ainda se encontra em
fase de elaboração das peças do edital de licitação, cujos estudos precisam incorporar o
forte efeito da pandemia sobre a demanda de passageiros e a rede de transporte
intermunicipal.

 

Diante disso, e com a finalidade de evitar a ausência, paralisação, ou insuficiência dos
serviços de transporte à população do Estado do Ceará, propõe-se, através deste Projeto
e ampliação dos prazos nos arts. 22 e 23 da Lei Estadual nº 15.951/2016, bem como a
prorrogação dos Termos de Permissão Para Exploração do serviço Público Regular
Interubano Complementar de Transporte Rodoviário Intermunipal de Passageiros do
Estado do Ceará, oriundos da Concorrência Pública nº 003/2009/Detran/CCC, dando ao
Poder Executivo tempo para a conclusão dos correspondentes procedimentos de licitação,
os quais já estão em fase de instrução processual, relativas ao setor de transporte.”

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Lei Maior Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto se tratar da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Além disso, a Constituição Federal de 1988 atribui ao transporte a natureza jurídica de direito social,
indispensável à concretização do mandamento nuclear da dignidade da pessoa humana, :in verbis
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.

 

No que tange, por sua vez, ao âmbito da repartição de competências materiais, cumpre ressaltar que
houve a delimitação constitucional da competência residual para os Estados federados, de modo que
cabem a tais entes a prestação de serviços públicos que não estejam elencados no rol taxativo da Lei
Maior Federal para a União Federal e Municípios.

 

Nesse sentido, colacionando os dispositivos atinentes ao transporte na Constituição Cidadã, conclui-se
que compete aos Estados a prestação dos transportes intermunicipais, objeto da presente proposição,
senão vejamos:

 

Art. 21. Compete à União:

(...)

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e
fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros;

Art. 30. Compete aos Municípios:

(...)

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem
caráter essencial;

 

O governo do Estado do Ceará, pretende prorrogar os Termos da Permissão para Exploração do Serviço
Público Regular Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do
Estado do Ceará, oriundos da Concorrência Pública nº 003/2009/Detran/CCC, para não comprometer a
continuidade dos serviços de transporte, essencial para a população cearense.

 

Cabe ressaltar que o Estado é o responsável pela concretização do bem-estar social,  reservando para si  a
prestação dos serviços havidos como essenciais para os administrados, onde consideram que
determinadas atividades não podem ficar relegadas à livre iniciativa, sendo necessária a satisfação do
todo social, reputadas como fundamentos baseados no Princípio da Continuidade do Serviço Público, que
visa não prejudicar o atendimento à população, uma vez que os serviços essenciais não podem ser
interrompidos.
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.800/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
16 de dezembro de 2021.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/12/2021
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 22.12.2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
04/01/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 33/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.800, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS
ARTS. 22 E 23 DA LEI Nº 15.951, DE 14 DE
JANEIRO DE 2016, ALTERADOS PELA LEI
COMPLEMENTAR N.º 229, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 2020, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.800,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33/2021
proposto pelo Poder Executivo, a qual dispõe sobre o prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei nº 15.951, de
14 de janeiro de 2016, alterados pela Lei Complementar n.º 229, de 21 de dezembro de 2020, e dá outras
providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Estadual nº 15.951, de 2016, com
a redação conferida pela Lei Complementar Estadual nº 187, de 2018, no seu art.22, buscando
evitar a paralisação dos serviços de transporte à população de Região Metropolitana de Fortaleza,
autorizou que as empresas transportadoras e operadoras no Serviço Regular Metropolitano de
Fortaleza, autorizou que as empresas transportadoras e operadoras no Serviço Regular
Metropolitano de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado, continuassem,
por até 2 (dois) anos, a contar de 28 de janeiro de 2018, a prestar os respectivos serviços, dando
condições para que, em especial, se pudesse concluir a licitação do Serviço Regular Metropolitano
de Transporte Intermunicipal de Passageiros do Estado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar dispõe sobre o prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei nº 15.951,
de 14 de janeiro de 2016, alterados pela Lei Complementar n.º 229, de 21 de dezembro de 2020, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
“c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.800, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 33/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emenda de n° 01/2021.
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Regime de Urgência: Considerado em 22/12/2021.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/02/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 33/2021 E EMENDA Nº
01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.800, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS ARTS.
22 E 23 DA LEI Nº 15.951, DE 14 DE JANEIRO DE
2016, ALTERADOS PELA LEI COMPLEMENTAR
N.º 229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.800,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33/2021
proposto pelo Poder Executivo, a qual dispõe sobre o prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei nº 15.951, de
14 de janeiro de 2016, alterados pela Lei Complementar n.º 229, de 21 de dezembro de 2020, e dá outras
providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Estadual nº 15.951, de 2016, com
a redação conferida pela Lei Complementar Estadual nº 187, de 2018, no seu art.22, buscando
evitar a paralisação dos serviços de transporte à população de Região Metropolitana de Fortaleza,
autorizou que as empresas transportadoras e operadoras no Serviço Regular Metropolitano de
Fortaleza, autorizou que as empresas transportadoras e operadoras no Serviço Regular
Metropolitano de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado, continuassem,
por até 2 (dois) anos, a contar de 28 de janeiro de 2018, a prestar os respectivos serviços, dando
condições para que, em especial, se pudesse concluir a licitação do Serviço Regular Metropolitano
de Transporte Intermunicipal de Passageiros do Estado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 22 de
dezembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar dispõe sobre o prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei nº 15.951,
de 14 de janeiro de 2016, alterados pela Lei Complementar n.º 229, de 21 de dezembro de 2020, e dá
outras providências.

A matéria visa prorrogar os prazos previstos na Lei nº 15.951/2016, bem como os termos de permissão
para exploração do Serviço Público Regular Interurbano Complementar (Vans) de Transporte Rodoviário
Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará (ônibus). Tendo em vista a pandemia, a Arce não teve
condições de realizar um estudo sobre a demanda de passageiros no Ceará. Não foi possível realizar nova
licitação para a prestação destes serviços de transporte, o que poderia gerar a descontinuidade do
transporte interurbano e intermunicipal. Atualmente, o Estado conta com 1200 vans e cerca de 300
ônibus. Portanto, com o objetivo de manter e dar continuidade aos serviços de transporte busca-se
prorrogar os prazos da licitação até 28 de janeiro de 2024 ou até concluído nova licitação. A matéria é
favorável a administração pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com
as diretrizes previstas em Lei orçamentária.
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A emenda nº 01/2021, de autoria do Poder Executivo, destacamos que, na situação apresentada, em três
lotes de operação, atualmente, há a dedução de tarifas, correspondente a metade da receita de
encomendas. A emenda possibilita, que conforme estudo técnico, a ARCE possa reavaliar os valores.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 33/2021
Mensagem nº 8.800 de autoria do Poder Executivo, bem como à , apresentamos o EMENDA Nº 01/2021

 a regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): emenda 01. 

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER À EMENDA Nº 01/2021 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 33/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.800, do Poder Executivo)

 

 

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS ARTS.
22 E 23 DA LEI Nº 15.951, DE 14 DE JANEIRO DE
2016, ALTERADOS PELA LEI COMPLEMENTAR
N.º 229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a   ao Projeto de , que tem comoEMENDA Nº 012021 Lei Complementar N° 33/2021
ementa: “Dispõe sobre o prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei nº 15.951, de 14 de janeiro de 2016,
alterados pela Lei Complementar n.º 229, de 21 de dezembro de 2020, e dá outras providências."
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II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando a emenda nº 01/2021, de autoria do Poder Executivo, destacamos que, na situação
apresentada, em três lotes de operação, atualmente, há a dedução de tarifas, correspondente a metade da
receita de encomendas. A emenda possibilita, que conforme estudo técnico, a ARCE possa reavaliar os
valores. Não verificamos quaisquer óbices administrativos a matéria.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da , ao ProjetoEMENDA Nº 01/2021
de Lei Complementar nº 33/2021, apresentamos o  seguindo o trâmitePARECER FAVORÁVEL,
processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 112ª (CENTESIMA DÉCIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE
DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 113ª (CENTESIMA DÉCIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE
DEZEMBRO DE 2021.

ANTONIO GRANJA
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AssemhleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO TRINTA E DOIS

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS
ARTS. 22 E 23 DA LEI N.° 15.951, DE 14 DE
JANEIRO DE 2016, ALTERADOS PELA LEI
COMPLEMENTAR N.° 229, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 2020, E ALTERA A LEI N.°
13.094, DE 12 DE JANEIRO DE 2001.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 O tenno final do prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei n.° 15.951, de 14 de
janeiro de 2016, alterados pela Lei Complementar n.° 229, de 21 de dezembro de 2020, passa a ser o
dia 28 de janeiro de 2024.

Art. 2.° Ficam prorrogados até 28 de janeiro de 2024 ou quando concluído novo certame
licitatório, objetivando evitar descontinuidade na prestação do serviço à população, os Termos de
Pennissão para Exploração do Serviço Público Regular Interurbano Complementar de Transporte
Rodoviário Intcrmunieipal de Passageiros do Estado do Ceará, oriundos da Concorrência Pública n.°
00312009/Detran/CCC.

Art. 3.° Fica acrescido à Lei n.° 13.094, de 12 de janeiro de 2001, o art. 77-A, com a
seguinte redação:

“Art. 77-A. Para fins de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em contratos
de concessão do serviço regular interurbano do transporte rodoviário intermunicipal de
passageiros, admite-se à Agência Reguladora do Estado do Ceará — ARCE a reavaliação
das receitas acessórias obtidas pela concessionária, inclusive de encomendas, com a
possibilidade, para esse fim, da exclusão de receita específica do cálculo utilizado para
definição da tarifa, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis”. (NR)
Art,r4..~ Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Arti 5.\Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAqo~A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza,

22 de dezembro ~W,2Ø21.
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